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o problema da tarifa
IGNACIO M. RANGEL

f:J~ problema da privatização dos ,tendência a escalar para a privatiza-
~ serviços de utilidade pública ção os serviços públicos concedidos a

aproxima-se obviamente de seu empresas públicas que, por esta ou
d,'sfecho lógico. De assunto maldito aquela razão, se revelem rentáveis,
'1'Ie era, emerge como assunto em. Na verdade, ou o serviço é social-
'odos os níveis do Poder Público e mente necessério ou não é, Neste
,,,',0 apenas no do Governo Federal último caso, devemos acabar com
,PII;, segundo noticia a imprensa, está esse pseudo-serviço. No primeiro
,'"Ill dezenas de empresas -47, para caso devemos assegurar-lhe uma
'.' -rrnos mais precisos ...•.em proct?sso tarifa qm.~o torne rentá vel,
,I,· mudança do estatuto jurídico, Para ser rentável, um serviço

Nem sempre, porém, fica claro o público deve estar habilitado e auto-
'1"1' é que se tem em perspectiva.Por rizado pelo poder concedente a co-
,,"1 ro lado, trata-se de um assunto brar uma tarifa flue cubra o seu custo
.'I"itoralmenle escaldante e é natural --o ·"'!sto do serviço. Este, como se
'1!J1~ os responsáveis pelas decisões sab consta de três parcelas: (a)
I,,·,.ferissem postergar o desfecho --m,; L~,~sp:.:rascorreotcs de explora-
I ':11';,. depois de 15 de novembro, Não çuo; (b) --·um;.l. reserva para cobrir a
,,J'.'.i;mte, .certos aspectos do proble- depreciação: (c) '-lun lucro legal. .
11':' podem e devem ser- tratados: 1\.,> duas ptimoiras parcelas não
\,·:;dc já. O assunto é sério e não deve levantam nenhum problema 0S\X!ci:9,:..
"1' deixado ao prim·"·i~::.no da absur- O problema particular levantado pcêJ.·;
L, pendenga do es. ··'fie 11<).'3";> cálculo da reserva (k, deprecinção,
-rivatismo. Como te: e,;:.mtl&:;·J3, nas condíçõcs dfl infL.r;i.io, fo~ '·,;:,sol·
"' crises pretéritas _.. .':~to~1corto vida }'.istol'icmrwnte peja CL ::çii.O
" que acontecerei. ,'j::r. passada rei·lll·:mel ·da. Se 1'<10 houver in:....ção,
< .,menta veremos {jUs . ,,;~tas ár-eas não 1':'. :, suscítado nenhum problema
1" ~,i:;tema se prívatízarr.m enquanto espcc::Cl U resolver. Grave é (
í i d !';iS se estatizaram. pI'"bk'w 0.;"\determinação da Laje

c'·, J'" . l"'g~' .N;w devemos, entretanto, sob," li, ",",' ,',. "c-"
." ,qt,ai' nO'"..>S&agenda, abordan. r:,.~ como é curia] ''';l le~a!, deve
11 I I 11.1 taneamentecs dois léldoo,··'·:8 r ai', :,:)l'ídl~~ã.f:§('.
• ''''!'<"''O' pr1vc.t;"''''y;;'' e""""". '>'" , .•.' .. .' . ,,;' ti',·.h!r. ...;l ~ _~ eco ~t4: t>12. . ,I,. 1l'1It.,., .

,;tll.~ intuição me ::'~ a ct:' . -;:1. I, ' , Lg311 f
,\,,1 do Estado Si.:.,:; ml..u::) r' e. TL.,':'·-: '" ..... letr..
',',I.":~·i~~{~d~;.~;.,J;O~2'J~C':,.;;:mc f 'rt rv
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for possível substituir a garantia,
oessoal de uma dívida pela ~al'antia
real, com o reforço irnpllcito da
garantia, maniíestar-se-á a tendência
à queda da taxa de juros, isto é, do
barateamento do-capital. B aoui Que
reside o problema Iundamental, por-

. que é claro que; com as nresentes
taJ:2S reais de juros não haverá
muitos serviços a operar economi-
camente, com seus próprios meios.
De uma forma ou de outra, impõe-se
o subsídio esta tal.

Esse subsídio pode assumir duas
formas essenciais: .

(1) -'-O Estado, com recursos fis-
cais, forma o capital, isto é, cobre o
investimento. do serviço e, nesse
caso, não haverá investimento a
remunerar,' bastando pois que a
tarifa cubra as despesas correntes de
exploração e a reserva de deprecia-
ção; . .

(2) ,-o serviço, ou o ESt.f;~!'}em seu
nome, recorrerá ao rr : .ado . de
capitais, interno-eu exter caso em
que ao po,7?r i~'mced:~mc:'ab€l'á
autorizar urna Í1"". 'a O\l8 eU;.l esse
".,em tio custo, çe ·já se 'ornou
i!roibitivo, ou cornpareç.. co. U.11'1
subsídio oue permi tr' 11 " \'''~.' mo..~':'~!'r:',~;~"'·!..."'n._.-:-.• l!/I. i \~, ••.._,~~., "tarí G\ ma., narxa,
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porque, de qualquer Iorma, não pode
haver tarifa que suporte o custo
integral, senão muito excepcional-
mente.

A diferença está em que o conces-
sionário público de serviço público
não poderá oferecer para seus débi-
tos uma garantia real, o que quer
dizer que, para ele, o custo do capital
será sef!.1.pre.elevado, ao passo Que o
concessionário privado poderá olere-
cer seu imobilizado em garantia real,
abrindo a porta para o barateamento
do mesmo capital. É que somente o
Estado,. isto é; ao poder concedente,
será lícito oferecer os bens compro-
metidos na prestação do serviço, em,
garantia, e as empresas públicas são,
elas próprias, Estado,

A r.rivatização cria, portanto, um
estado de coisas basicamente novo,
porque o Estado acumulará as Iun-
ções de poder concedente e de credor
hip-otecário, em troca do seu aval.
Um aval hipotecariamente garanti-
do, carregado de significado, dado
que,em caso de inadimplência, o
Estado, Cê\1() poder concedente, po-
derá :c. a concessão. e, como
credr. .".ecário, tomará. otere-
cer:,]:};; c: outro candídate mais
capF .. acoacessão. .

f" isso '·~~mo. o LI1Slt;r 'vel
p"'":,, '" . ".lf"',:~l tenderá, ~\(' .abo

~:;:,··.~;t';;~~~· a~K~
no: ,1> e abundantes
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ICnp.cio n. RRllCel

Esnecial para a "Folha"
,

O problema da privati7.açã~os s~rviços de utilidqde publica aDro-

xima-se obvia::nente de seu desfecho lÓGico. Lelassunto maldi to que era, emerge

como assunto obriGatório en todos os n{ veis do Poder público e não ape riaa no
,

do Governo Federal, que, segundo noticia a i~prensa, esta com dezenas de em-

presas - 47, para sermos mais precisos em processo de mudanç a do estatuto

juridico.
; ,

Nem sempre, porem, fica claro que e que se tem em perspectiva.Por
,

outro lado, trata-se de um assunto eleitoralmente esc?~dante e e natural que

os r-e spon save í s pelas decisões preferissem postergar o desfecho para depois

de 15 de Novembro. Não ob s t an t e , certos aspectos do problema podem e devem
, ,,-

ser trat~dos desde ja. O assunto e serio e nao deve ser deixado ao primaris-

mo da absurda penieng"'_ do e s ta t í sno ve r su s pr í vat í emo, Como tem acontecido,

em crises pr e t er í. tas - e estou certo de que ac::mtecer~ agora - pa.ssada a tor-

menta veremos que certas ~eas do sistema se ~rivatizaró~ enquanto outras

se e s t at í z ar am,

!l2.0 devemo s , en t r e t an to 1 so brecarre8;êJ no s s a agenda, abor dando

s i.muLt ane araen t e os dois lados do processo: privatização e e s t at í zaç ao , Einha
- . 'intuiçao rae leva 2. crer Que o papel do Est;c-~do se r a mui to mais eminente do Que

, . -de corae r ca (j ex t er í o r e do aparelho de in termedi aç ao f in an ce i-

ra, mas não vou deter-me nesta questão.

gerai s do Dro ce sso de Dri va ti z.~~~.

, .O que importa e preclsar as lip-has

Ora, a questão central, aoue l a en torno da qU21 todos os pr obl e-- , ,
IT!",S se orden'1.rao, se r a a da tarifa do serviço nub'l í co , Parece oue h~ certa

tendência a escalar para a privatizaç?.o os serviços públicos concedidos a em

presas 9~blicas que, por esta ou aquela razio, se revelem ~ent~veis. Na ver-

dade, ou o serviço é socialmente necess~rio, ou não o é. ,
~este ultimo caso,

devemos ac ab ar com esse pseudo e.er'v í ço , Eo primeiro CrlSO devemos assegurp...!"-

lhe uma t ar í f'a oue o torne rent;'vel.

Para ser rent~vel,
,

um serviço publico deve estar hab í Lí, t ado e au-

tori zad» pelo poder conceden te a cobr-ar uma t ar í f'a que cubra o seu custo - o

custo do serviço Este, como se sabe, consta de tres p8rcel~s:

a) 2.S despesas correntes de exp Lor acao ;

b) - ums reserva para cobrir 2.. depreciaç2.o:

c) - um lucro legal.

As dua s primeir 2.8 ::;arcel as não Lev an t?...I!Lnenhum pr o'01ema e s pe ci al ,

O pr obl e'na particular Levan t ado pelo c;_lculo Q8. reserva de derrr e c.i ac ao , nas

condições da inflação, foi resolvido h í s tor i cament o nela co r r eç ao l!lonet~ria.

Se não houver inflaé').ão, não ser~ susci tado nenhum '01 . al 1_ pro e!'18 esnecI 2. reso v(
, -Grave e o t.r ob'Lema da deter:ninaçao da t ax a de ... lucro lep,;ü.
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~:;:-:~. ' :'':':-:'~_ e leg~l, d e ve o r-Len t ar= se p ar 2. :1S co nd í.o o e s

-~ =~::-8S.:0 =()ns~p..rio e de t{t~Jos interno, conforme d ipLorn a Ie{;n.l já 8nti-

go, ::C::J.sque permanecia le't-;~ morta, porque, a rigor, para esse efeito, não

tinha~os tal ~ercado inter~o. Simnlific~d?n~nte, podemos dizer que o lucra

lesal deve ser pesquisado e fixado· como uma função da t~a de furos nesse

mercado.

Ora, a taxa de juros é sens{vel a divers~s vrrriáveis, dest2.cando-

se entre estas a qualidade da garantia. Ninguém ignora, por exemplo, que so

for po s s ive L substituir a garantia pessoal de uma divida, pela garantia r e s

COI::! o reforço impl{ci to da garantia .man í f e s t ar-c ae= a a tendência à queda d~
, , .

taxa de juros, isto e, do barateamento do cap i t al., E aqui que reside o pro-
,

bl ema f'und amen tal, po rou e e cl aro Que, com as pr e sentes t?..xas reai s de ju-

ros não haver~ muitos serviços públicos a operar economic~ente, com seus

próprios ~eios. De uma forma ou de outra, impõe-se o subsidio estatal~

Esse subsidio pode a s sumí.r' duas formas e s.senc í a.i s-

1) - o Estado, com recursos fiscais, forma o cap í t al ,
,

• -!-
1 S "o e, co-

br e o investimento do serviço e, neSSE cs so , não haverá investiney{to a r emu

nerar, b as t and o pois que a tarifa cubra as de spe s as correntes de exn'l or ao ar

e s. reserva de depreciação;

2) -
,

o serviço, ou o Estado em seu nome, r e co r-r er-a ao mercado de

capitais, interno ou externo,
,

caso em que ao poder concedente cab er a autor:

zar uma tar í fa que cubra esse i tem de custo 7 que já se tornou proi bi ti vo, (

c08pareça com um subsidio que per~ita aplicar uma tarifa mais baixa.

Os serviços públicos sob adrn í.n is t fiaç ao dire.ta do Est8.do f'o r an CO,

ve r t í do s em se rv í ço s públi co s concedido s a erar-r e sa s púb l ; cas I preci samen te

para possibili t ar o apelo ao mercado de cap í tais. Sem os recursos dessa prr
,"'. t e r í "d'" + ,. " +- • oc ecenc i a nu nca e r i amos pooi o ampi an t ar- as gr ano e s ancu s c r i as e ae rva ço s

que e s t í veraos Lrnp Lan t ando nos úl t imos decênios. As opções verdadeiras, por-

t t - b (,. , "1' b t «, '.' •an o, sao o su Slo.I0 as empresas pu o 1C2.S ou o SU Sl0.10 ao conce sea on ar i o

privado, por qu e , de qualquer forma, não pode haver tarifa ,:ue suporte o eu:

to integral, senão muito excepcionalmente.
, " ,A diferença esta em Que o concessionario publico de serviço publ~

N ,,' ,

co nao poc er-a oferecer p ar a seus debi tos uma e;.?J'a..."1tia r eal , o Que quer dize

que, par a ele, o custo do can i ba'L será sempre el.ev ado , ao passo (iUe o co nc:

aí onar i o nr í vado poder&' oferecer seu imobilizado em Garantia real, abrindo

a porta para o barate8~ento do mesmo capital. É que somente 2.0 Estado,isto
r d - o ' I'·t f b t í d8, ao po e::- concenente, sera 101 o o erecer os ens comprome 1 os na pre~
+~~-aoQ'OSCrvl·çoe-nr.""""'~n.Ll·"'e se~""r s u~'hl'c - el r" EUC~;y ~ _', .:. ",cu,_.l< '4) a •...•)...1 esq P'v_l as sao, ~s p Oprlé'lS, s-

tado.

A p r í va t í z.açao cria, po r t an to , um estado de. coisas b as í camen t e n.

vo, porque o Estado acumular~ as funções rle poder concedente e de credor h-



probl. Tarifa - 3

, .po Eecar í o , em troca do seu aval. Um aval hipo t e car í am en te gar-an tido, carr E:

gado de significação, dado que, em caso de inadimplência, o Estada, como
poder cancedente, poderá tomara concessão e,como'~redcrr hipotec~rio, to-

, , -mara os bens, oferecendo-os a outro candidado mais canaz a concessao.
por isso mesmo, o ínsuportável peso do lucro legal tenderá, ao

cabo de algum tempo, a declinar. E, por via de consequência, ser~o abert~

. p----- -

\
\

\

ao setor privado novas e abu nd an t es oportunidades de investimento I preci-
samente o que fal ta atualmen te ao PLano Cruzado para deixar de ser a expc

• J\. • 'rlenCla vazia em que se esta ~onvertendo.


